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RELATÓRIO DO GRUPO TÉCNICO DE TRABALHO SOBRE SEGURANÇA MARÍTIMA
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INICIATIVA DE TRANSPORTE DO HEMISFÉRIO OCIDENTAL (WHTI) 

(Apresentado pela Iniciativa de Transporte do Hemisfério Ocidental)

RELATÓRIO SOBRE MEDIDAS E AÇÕES RELACIONADAS COM A IMPLEMENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO SOBRE SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

RELATÓRIO DO GRUPO TÉCNICO DE TRABALHO SOBRE SEGURANÇA MARÍTIMA

 E MEIO AMBIENTE À NONA REUNIÃO DA COMISSÃO EXECUTIVA DA

INICIATIVA DE TRANSPORTE DO HEMISFÉRIO OCIDENTAL (WHTI) 

(Apresentado pela Iniciativa de Transporte do Hemisfério Ocidental)

ANTECEDENTES

O Grupo Técnico de Trabalho sobre Segurança Marítima e Meio Ambiente (TWGSME), da Iniciativa de Transporte do Hemisfério Ocidental (WHTI), realizou a sua segunda reunião em Kingston, Jamaica, na terça-feira, 22 de agosto de 2006, no Centro de Conferências da Jamaica, sob a presidência do contra-almirante Peter Brady, Diretor-Geral da Autoridade Marítima da Jamaica.


Os Estados membros citados a seguir estiveram assim representados:


Bahamas 

– por delegado


Brasil 


– por delegado

Jamaica


– por delegado e observadores

México 

– por representante da Embaixada Mexicana em Kingston 

Estados Unidos

– por delegado


A organização internacional abaixo nomeada esteve assim representada:

Organização Marítima Internacional (OMI), pelo Assessor Regional Caribenho para Assuntos Marítimos

DISCURSO DE ABERTURA DO PRESIDENTE


O Presidente apresentou boas-vindas aos participantes e lembrou que a constituição do TWGSME atendera à diretiva que os Ministros do Transporte haviam dado na reunião realizada em Punta del Este, em março de 2001, para designar uma área de ação prioritária para a segurança marítima e o meio ambiente. Os Ministros haviam solicitado o desenvolvimento de um mecanismo apropriado que incluísse os recursos técnicos necessários para promover os objetivos de segurança, proteção ambiental e desenvolvimento sustentável. A diretiva dos Ministros sublinhava a necessidade de sistemas de transporte marítimos ambientalmente seguros acordes com as normas e padrões estabelecidos pelos organismos internacionais e pela Organização Marítima Internacional (OMI).


Esses termos gerais de referência foram ampliados numa reunião posterior da Comissão Executiva da WHTI realizada no Uruguai, como resultado de ameaças à segurança marítima após os atentados de 11 de setembro, e identificaram ameaças à segurança e ao meio ambiente, brechas e deficiências institucionais e legislativas, bem como lacunas de conhecimento e capacidade. 


Os principais pontos da Declaração Ministerial Conjunta de agosto de 2005 também foram resumidos pelo Presidente do TWGSME. Os Ministros do Transporte reconheceram o importante trabalho empreendido no âmbito de várias organizações regionais e internacionais e a alta prioridade atribuída por esses organismos a embarcações protegidas, tripulações qualificadas, rotas seguras e cargas adequadamente identificadas.  Expressaram também seu apoio à adoção pela OMI das emendas à Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar (Convenção SOLAS) e ao Código Internacional para a Segurança dos Navios e das Instalações Portuárias (Código ISPS) que visam ao estabelecimento de cooperação internacional entre governos, administradores locais e os setores marítimos e portuários a fim de detectar ameaças à segurança de navios e instalações portuárias. Os Ministros instaram os Estados membros a que adotassem as novas medidas de segurança formuladas e os incentivaram a prestar cooperação à OMI.


Os Ministros também reconheceram que alguns Estados teriam dificuldade para implementar essas novas medidas, devido a restrições de recursos, porém exortavam os que tivessem capacidade para prestar assistência a que o fizessem. No tocante ao ultimo ponto focalizado, sobre o trabalho que vem sendo realizado pela Comissão Interamericana de Portos da OEA no sentido da criação de um “Âmbito Estratégico para a Cooperação Interamericana em Matéria de Segurança Portuária”, incentivaram a Comissão Executiva a que prosseguisse com seu trabalho útil e os Estados membros a que cooperassem com o esforço da OEA de modo a possibilitar sinergias para a viabilidade econômica do setor marítimo. 


Princípios Orientadores para o Grupo de Trabalho


O Presidente referiu-se a seguir aos princípios orientadores desenvolvidos na primeira reunião do TWGSME, realizada na Jamaica, em abril de 2004.  Esses princípios constam do “objetivo” e do “mandato” que figuram no Anexo A.

RELATÓRIOS NACIONAIS

As Bahamas, a Jamaica e os Estados Unidos apresentaram relatório sobre os respectivos países, os quais versaram sobre a situação de convenções assinadas ou ratificadas por esses Estados, os desafios ou problemas especiais surgidos nas áreas temáticas do TWGSME, as novas propostas para consideração do Grupo de Trabalho e o envolvimento em mecanismos de cooperação na região. 

Bahamas


O Representante das Bahamas indicou que esse país havia adotado o Plano Nacional de Ação Marítima em conexão com o Código ISPS e possuía 23 instalações portuárias, todas as quais haviam cumprido as exigências até a data fixada de 1° de julho de 2004; naquele momento as Bahamas procediam à revisão da sua legislação marítima que é muito antiga e fragmentada. Também estavam atribuindo grande ênfase à legislação orientada para os esportes aquáticos.  O país mantém boas relações de cooperação em matéria de segurança marítima com os Estados Unidos, bem como com outros países, como as ilhas Turks e Caicos. Possui mecanismos em vigor com os Estados Unidos, orientados especialmente para operações de repressão às drogas. As Bahamas aderiram a muitas convenções internacionais, inclusive à Convenção Internacional para a Prevenção de Poluição Causada por Navios, de 1973, e seu Protocolo (Convenção MARPOL 73/78), à exceção do disposto no Anexo V, que trata do lixo, dado que o país ainda não possui adequadas Facilidades para Recepção de Resíduos (WRF) gerados por navios. Entre os desafios importantes para as Bahamas incluem-se a falta de recursos financeiros e de capacitação de pessoal relacionada com a implementação do Código ISPS.


Essa exposição suscitou uma série de perguntas de parte dos participantes, inclusive sobre o cumprimento do Código ISPS em conexão com o grande número de navios registrados no país. O Delegado bahamense indicou que, graças a excelentes entendimentos com Oficiais de Segurança Regional (RSO), todos os navios do país haviam cumprido as exigências em relação à data fixada e continuavam a cumpri-las.

Brasil


O Delegado do Brasil pediu desculpas pela ausência do representante apropriado que tem experiência em matéria de aviação, mas não pudera comparecer devido ao prazo curto da convocação. Informou, entretanto, que como a dependência do Brasil do comércio marítimo é muito grande, de cerca de 90%, o Código ISPS é aplicado em todas as instalações portuárias nas quais se realizam operações comerciais internacionais.  Declarou ainda que o Governo havia destinado recursos financeiros especiais à implementação de novas medidas de segurança marítima. Todavia, ainda subsistiam alguns desafios no lado financeiro.

Jamaica

O relatório integral da Jamaica acha-se apenso como Anexo B. Seus pontos mais destacadas são, porém, resumidos abaixo:

1. A Autoridade Portuária da Jamaica (PAJ), na condição de “Autoridade Designada”, e a Autoridade Marítima da Jamaica (MAJ), na de “Administração”, implementam a Convenção SOLAS e o Código ISPS no que respeita às instalações portuárias e aos navios, respectivamente, cabendo também à MAJ o controle e cumprimento das medidas pertinentes aos navios que pretendam ingressar nos portos jamaicanos ou neles permanecer.

2. A PAJ regulamenta os portos e controla o movimento dos navios em portos e baías. A MAJ dispõe sobre os embarques marítimos e regulamenta as questões relativas a embarques comerciais e pessoal marítimo.

3. A Jamaica presta, no âmbito regional, cooperação aos Estados da CARICOM, principalmente em matéria de proteção e segurança marítima.

4. A Jamaica é signatária da maioria das convenções da OMI que tratam de segurança e de prevenção da poluição. A tramitação da legislação que dispõe sobre normas técnicas é ágil.

5. A Jamaica cumpre cabalmente as emendas à Convenção SOLAS relativas à segurança marítima e ao Código ISPS.  Há políticas, sistemas e procedimentos abrangentes em vigor cuja observância é assegurada por meio de comissões e auditores específicos.  O país leva a cabo os cursos da OMI de capacitação em segurança marítima intitulados “Train the Trainers Courses”, orientados para a região, e está disponível para dar continuidade a essa assistência. Também participa em atividades da Conferência para o Hemisfério Ocidental sobre Segurança Portuária, da Comissão Interamericana de Portos.

6. O Estado é membro ativo do Memorando de Entendimento sobre o Controle Governamental dos Portos do Caribe (CMOU) cuja Secretaria está instalada na Jamaica. O CMOU não possui vínculo com o Memorando de Entendimento sobre o Controle Governamental dos Portos Latino-Americanos (LATAM MOU) de Viña del Mar.

México


O Delegado do México, que era um representante da Embaixada Mexicana em Kingston e não uma pessoa ligada ao meio marítimo, não dispunha naquele momento do relatório do seu país.

Estados Unidos da América


O Delegado dos Estados Unidos iniciou sua exposição informando que cabe à Guarda Costeira dos Estados Unidos toda a responsabilidade pela segurança marítima relacionada com os navios, as instalações portuárias e as vias aquáticas nacionais. O país preparou uma equipe nacional de peritos para assistir as instalações portuárias no desenvolvimento de seus procedimentos para a observância das medidas de segurança marítima.  Essas instalações possuem um sistema estratificado no qual cada porto faz parte de uma área portuária maior cujo conjunto totaliza 47 áreas portuárias e compreende aproximadamente 3.000 portos. Cada plano de instalação portuária se encaixa no plano de segurança marítima da área maior que, por sua vez, está inserido no plano de segurança nacional. 


Os Estados Unidos estão introduzindo o TWIC, um cartão de identidade dos trabalhadores na área do transporte do qual constarão informações biométricas; está havendo algum atraso na sua emissão devido ao seu custo. O país também realizou alguma pesquisa sobre o sistema de barreira flutuante em volta dos navios que atende a dois objetivos. Um deles é agir como dispositivo de contenção no caso de um acidente ambiental; o outro, aumentar a proteção estratificada dos navios. 


O programa internacional de segurança portuária proporciona visitas a países situados na Ásia e África e a Estados da WHTI para fins de observação dos respectivos processos de implementação de medidas de segurança marítima e de intercâmbio de idéias, com vistas à identificação de algumas práticas ótimas e ao seu compartilhamento por meio da sua página na Internet.  Esse programa também identifica os pontos nos quais assistência à capacitação pode ser proporcionada.

O representante da Guarda Costeira dos Estados Unidos descreveu as linhas gerais da proposta de um Plano de Ação Regional para Segurança Portuária (RAPPS) baseado em um modelo semelhante que está sendo desenvolvido em Estados da APEC do Sudeste Asiático. Nele se prevê que cada país forneça seu plano de ação individual que apontaria as áreas para serem melhoradas, o progresso na implementação do Código ISPS e as deficiências existentes, as quais poderiam ser detectadas, por exemplo, quando se confrontassem todos os planos de ação nacionais individuais e algumas linhas comuns emergissem à medida que eles se agrupassem dentro do RAPPS. Um esquema desse projeto foi apresentado aos participantes. Esse plano foi proposto como um instrumento útil para ações graduais numa base regional ampla.

ATUALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES/INICIATIVAS DA OMI RELEVANTES PARA TEMAS DA WHTI


O Assessor Regional Caribenho para Assuntos Marítimos (RMA) da OMI prestou informações atualizadas sobre os desenvolvimentos e iniciativas dessa Organização que guardam relação com os temas da WHTI. Discorreu sobre o Esquema Voluntário de Auditoria de Estado Membro da OMI que havia sido proposto a fim de determinar a extensão da implementação e do cumprimento pelos Estados membros dos instrumentos da OMI aplicáveis.  Os resultados definirão o nível de efetividade dessa implementação e serão um indicador do tipo de assistência de que determinado Estado necessitará. 


O RMA também se referiu a algumas das circulares sobre segurança marítima mais recentes da Comissão de Segurança Marítima da OMI, após o decurso de dois anos da entrada em vigor do Código ISPS. 


A questão da situação de área especial para fins de prevenção da poluição marítima em áreas sensíveis dos mares também foi tratada pelo RMA. Esse assessor explicou que a “condição de área especial” atribuída ao Mar do Caribe nos termos do Anexo V da Convenção MARPOL, isto é, a sua total salvaguarda da descarga de lixo dos navios, não poderá entrar em vigor até que facilidades destinadas ao recebimento de resíduos estejam disponíveis na sub-região em quantidade suficiente.


O Anexo C é a apresentação em Power Point dessa exposição.
DECISÕES

1. Cooperação/Colaboração Geral. O TWGSME estabelecerá cooperação e colaboração com o CICTE e a CIP, a fim de explorar áreas de interesse comum, quer diretamente ou por intermédio da Comissão Executiva.  As duas comissões poderiam ser convidadas para a próxima reunião do TWGSME, na qual seriam dadas explicações sobre a possibilidade de uma relação simbiótica com esse Grupo de Trabalho. Tanto os órgãos do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) como os da Comissão Interamericana de Portos (CIP) atuam no âmbito da OEA que é uma das organizações-chave com status dentro da WHTI. 

2. Assistência Técnica. Para outras formas de assistência técnica, é necessário proceder a um levantamento das exigências de capacitação em segurança marítima a fim de determinar o tipo específico de treinamento requerido e os Estados que apresentam as maiores necessidades. Também é necessário determinar os Estados que estão aptos a prestar assistência técnica e os contatos que poderiam ser estabelecidos por meio do sistema GISIS de informação integrada sobre embarques que possui dados sobre “pontos focais” para a segurança marítima.  Há outros bancos de dados da OMI que também listam os pontos focais para a segurança marítima e incluem outras informações sobre as administrações marítimas dos Estados. Os Estados Unidos ofereceram-se para indicar pontos de contato para pessoas responsáveis pela segurança de navios e portos. O Delegado dos Estados Unidos também sugeriu que se elabore uma lista de todos os pontos de contato para circular entre os Estados membros, uma vez que se poderia com isso ajudar na abertura de canais de comunicação. 
3. Partilha de Informações. Poder-se-ia considerar a proposta de elaboração, no âmbito dos Estados da WHTI, de um relatório trimestral sobre segurança marítima que incluiria operações de rotina; também poderia ser desenvolvido, na página da WHTI na Internet, um link para segurança marítima protegido por senha, para a partilha de informações sobre segurança. Somente as pessoas portadoras dessa senha teriam acesso aos seus dados. Caberia a alguém (encarregado) a responsabilidade da gestão e manutenção desse link; um formato para esse relatório trimestral teria de ser definido. Além disso, todo relatório importante e oportuno sobre segurança marítima que se pudesse partilhar e revestisse interesse e valor seria incluído nesse link na Internet. Mais trabalhos avançariam nessa área entre sessões. Alguns dados poderiam ser permutados com comissões de segurança portuária.  O Memorando de Entendimento do Caribe também possui um banco de dados com pontos focais.
4. Legislação. Como vários Estados ainda parecem ter dificuldade para estruturar a legislação marítima a partir das convenções, normas e padrões internacionais, o Grupo de Trabalho sugere com insistência que os Estados se preparem para a Auditoria Voluntária de Estado Membro da OMI cujo objetivo é determinar a extensão da implementação e do cumprimento de disposições da OMI pelos Estados membros dessa Organização. Essa auditoria cobrirá, inter alia, jurisdição, legislação, normas e regulamentos e mecanismos de aplicação da lei. Os Estados membros deveriam estar, pois, preparados para passar por esse processo de auditagem, dado que serão auferidos benefícios para a implementação de legislação em matéria de proteção, segurança e prevenção da poluição. 

É necessário que pessoas recebam treinamento na elaboração de legislação marítima a fim de que o processo legislativo possa ser agilizado e contar com pessoal especialmente treinado. Também se propôs que os Estados membros que carecem de capacidade e treinamento institucional na redação de legislação aproveitem as oportunidades para treinamento formal em redação de textos jurídicos oferecidas pelo Instituto de Direito Marítimo Internacional da OMI, em Trieste, Itália.  Como a legislação marítima não é, aparentemente, tratada com um alto nível de prioridade em alguns Estados, há necessidade de que se dispense atenção mais urgente a esse tipo de legislação. Também foi sugerido que se insista com firmeza junto aos Ministros dos países para que a legislação marítima tenha maior prioridade nos respectivos parlamentos. 

5. Recursos Financeiros.  As agências e órgãos doadores internacionais são muito relutantes em alocar recursos financeiros para projetos nacionais individuais, seja de capacitação ou de alguma outra forma válida de assistência.  Sua modalidade de financiamento preferida se apresenta quando os Estados instituem planos de ação nacionais que são parte de um plano de ação regional e a alocação de recursos financeiros é feita a determinado componente ou área de ação. Um bom exemplo é o Plano de Ação Regional em Matéria de Segurança Portuária (RAPPS) proposto, conforme antes se mencionou. 
6. Plano de Ação Regional em Matéria de Segurança Portuária, RAPPS.  O Grupo de Trabalho acordou que se aprove a proposta de adoção do RAPPS pelo TWGSME e que esse instrumento seja elaborado com vistas à sua implementação. Essa iniciativa, que tem outra paralela em desenvolvimento no Sudeste Asiático, se decompõe em uma série de itens de ação, alguns dos quais requerem financiamento efetivo para serem desenvolvidos e concluídos. Para sua adequada implementação no nível regional, um coordenador regional para o RAPPS seria necessário. Isso seria organizado entre sessões. 

7. Padronização/Interoperabilidade. A padronização da tecnologia e do equipamento de segurança entre Estados da WHTI, onde possível, receberia sólida consideração, dado que os benefícios incluiriam não só a harmonização de normas e sistemas operacionais como a interoperabilidade, e os custos do equipamento seriam suavizados pelo volume da procura. Consta que o Grupo de Peritos em Segurança e Assistência na Aviação (GEASA) adotou abordagem semelhante. 

8. Desenvolvimento de Capacidade/Treinamento. Ainda persiste uma lacuna de capacidade de parte do pessoal treinado e qualificado em segurança marítima, especialmente os oficiais de segurança de instalações portuárias (PFSO) na sub-região caribenha da WHTI. Foi sugerido, por conseguinte, que os Estados que disponham de capacidade nessa matéria continuem a oferecer sua assistência. Alguns dos participantes propuseram que o Instituto Marítimo Caribenho (CMI) se envolva mais com capacitação em matéria de segurança marítima, o que foi acatado por um dos participantes, que preside a Junta Diretora do CMI e indicou que esse Instituto tem um novo mandato e uma nova direção e estará assumindo atividades de treinamento dessa natureza no futuro próximo.
CONCLUSÃO


O Grupo de Trabalho externou seu desapontamento com a reduzida presença de Estados membros e considerou que seria necessário realizar suas reuniões com maior freqüência do que em intervalos trienais. 


O Presidente expressou seu apreço aos delegados dos Estados membros que vieram do exterior, ao Assessor Regional Caribenho para Assuntos Marítimos, da Organização Marítima Internacional, e, finalmente, aos participantes jamaicanos que haviam prestado uma excelente contribuição para o resultado desta reunião.

Anexo A

ao Relatório do TWGSME à

Nona Reunião da Comissão Executiva da WHTI 

PRINCÍPIOS ORIENTADORES PARA O TWGSME

O Grupo Técnico de Trabalho sobre Segurança Marítima e Meio Ambiente (TWGSME) desenvolveu, na sua primeira reunião realizada em abril de 2003, um conjunto de princípios orientadores para seu trabalho baseados nas diretivas emanadas da Comissão Executiva. Esses princípios, elaborados na primeira reunião do TWGSME, realizada em Kingston, foram subseqüentemente aprovados pela Comissão Executiva. 

O objetivo do TWGSME e seu mandato aprovado constam do seguinte: 

OBJETIVO
1.  
Promover os objetivos de segurança marítima, proteção ambiental e desenvolvimento sustentável no setor marítimo dos Estados e organizações da WHTI.

2.  
Proporcionar orientação estratégica no desenvolvimento dos mecanismos apropriados, incluindo recursos técnicos, para promover segurança marítima, proteção ambiental e desenvolvimento sustentável.

3.  
Promover e fortalecer os objetivos de segurança no setor marítimo nos níveis local, regional e internacional, com ênfase na cooperação e no treinamento entre os Estados membros.

4.  
Fomentar relações de trabalho mais estreitas entre o setor marítimo dos Estados e organizações da WHTI.

5.  
Trabalhar em conjunto com órgãos internacionais, como a Organização Marítima Internacional (OMI), e observando seus parâmetros, no sentido de melhorar os padrões dos navios que fazem operações comerciais dentro da região.

MANDATO

1. Promover a implementação dos padrões da OMI sobre a segurança da vida no mar, incluindo segurança marítima e transporte de cargas perigosas, a prevenção da poluição marítima, incluindo gestão e eliminação do lixo gerado por embarcações, e a prevenção de atos ilícitos contra passageiros e tripulações a bordo dos navios.

2. Promover a colaboração entre Estados da WHTI e a OMI para tratar da prontidão e resposta em caso de desastres marítimos.

3. Promover o desenvolvimento de assistência técnica e treinamento de especialistas em ambiente marítimo dentro dos Estados da WHTI.

4. Promover a mobilização de recursos financeiros para o desenvolvimento de projetos marinhos/marítimos nos Estados da WHTI.

5. Promover os padrões e convenções da OMI, com especial referência aos Estados que não são signatários dessas convenções.

6. Promover o desenvolvimento de capacidade legislativa e o cumprimento da legislação no setor marítimo a fim de atender às convenções e padrões da OMI.

7. Promover a mobilidade de especialistas em assuntos marítimos, o intercâmbio de informações e a transferência de capacidades entre Estados e organizações da WHTI.

Presidente do TWGSME da WHTI, Kingston, Jamaica, 23 de agosto de 2006

Anexo B

ao Relatório do TWGSME à

Nona Reunião da Comissão Executiva da WHTI

RELATÓRIO DA JAMAICA AO GRUPO TÉCNICO DE TRABALHO 

SOBRE SEGURANÇA MARÍTIMA E MEIO AMBIENTE,

KINGSTON, JAMAICA, 22 DE AGOSTO DE 2006

SEGURANÇA MARÍTIMA E PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE MARÍTIMO

Responsabilidades Funcionais


O Ministro responsável pelo transporte na Jamaica reformulou recentemente o Ministério da Habitação, Transporte, Águas e Obras (MHTWW) que possui três grandes organismos marítimos: a Autoridade Portuária da Jamaica (PAJ), o Instituto Marítimo Caribenho (CMI) e a Autoridade Marítima da Jamaica (MAJ). A PAJ é responsável pela regulamentação, operação e desenvolvimento dos portos; o CMI proporciona educação marítima terciária e capacitação, incluindo a dos marítimos, e o MAJ é a administração marítima que supervisiona os embarques e regulamenta as questões pertinentes aos embarques comerciais e ao pessoal marítimo.
Além de controlar o movimento dos navios em portos e baías e regulamentar as atividades portuárias, a PAJ é a “Autoridade Designada” nos termos do Código ISPS, à qual estão afetas, por conseguinte, todas as responsabilidades em matéria de segurança das instalações portuárias, nos termos desse Código. O mandato da MAJ, que é o ponto focal da Jamaica para a OMI, inclui a segurança dos embarques marítimos e a prevenção da poluição marítima, além do desempenho do papel ampliado de provisão de segurança marítima para os navios e de controle e cumprimento de medidas nos termos das emendas à Convenção SOLAS e ao Código ISPS relativamente à Organização Marítima Internacional (OMI). 

Dimensão/Cooperação Regional


Além de cumprir suas responsabilidades nacionais em relação à segurança marítima e à proteção do meio ambiente de danos provocados por embarcações, a MAJ oferece assistência de capacitação a outros Estados da CARICOM, tanto em caráter independente como dentro do projeto global da OMI, coordenada por meio do escritório do Assessor Regional Caribenho para Assuntos Marítimos, da OMI. Fazem parte dessa assistência o treinamento e a certificação que a Convenção Internacional sobre Padrão de Treinamento, Certificação e Serviço de Quarto (STCW) exige de administrações portuárias e marítimos, bem como, mais recentemente, a capacitação associada ao Código ISPS que inclui o curso intitulado “Train the Trainers Course”. Também proporcionamos vínculos com a MAJ para treinamento em serviço.


A OMI estará introduzindo um novo projeto global relacionado com a gestão de água de lastro e orientado principalmente para o desenvolvimento jurídico, político e institucional, bem como associado à formação de capacidade para o tratamento da questão das espécies invasivas carregadas pela água de lastro dos navios. A Jamaica consentiu em ser o país associado líder (LPC) em um trabalho em estreita cooperação com a OMI para desenvolver um projeto qüinqüenal de Parceria em Lastro Global, a fim de prestar a Estados caribenhos especialmente vulneráveis assistência na implantação de reformas jurídicas, políticas e institucionais com vistas a minimizar os impactos adversos das espécies aquáticas invasivas descarregadas pelos navios. Há, no Hemisfério, duas áreas consideradas regiões prioritárias; a Costa do Pacífico da América do Sul é uma terceira área considerada prioritária. Na Jamaica, uma fundação ambiental local destinou recentemente recursos financeiros para pesquisas sobre problemas com a água de lastro dentro de portos e bacias jamaicanos. A OMI adotou em 2004 a Convenção Internacional para o Controle e Gestão de Água de Lastro e Sedimentos de Navios.

CONVENÇÕES E LEGISLAÇÃO DA OMI

A Jamaica aderiu aos seguintes instrumentos da OMI em matéria de segurança ou os ratificou:  

· Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar (Convenção SOLAS) de 1974.

· Protocolos de 1978 e 1988 relativos à Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar de 1974.

· Convenção Internacional sobre Linhas de Carga (Convenção LL) de 1966.

· Protocolo de 1988 relativo à Convenção Internacional sobre Linhas de Carga de 1966.

· Convenção sobre o Regulamento Internacional para Evitar Abalroamento no Mar (Convenção COLREGS) de 1972.

· Convenção Internacional sobre Busca e Salvamento Marítimo (Convenção SAR) de 1979.

· Convenção Internacional sobre Padrão de Treinamento, Certificação e Serviço de Quarto (Convenção STCW 95) de 1995. 

· Convenção para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Navegação Marítima (Convenção SUA) de 1988.

· Protocolo para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança das Plataformas Fixas Localizadas na Plataforma Continental de 1988. 

A Lei sobre Embarques Marítimos, de 1998, incorpora a Convenção SOLAS 74/78, a Convenção sobre Carga COLREGS e a Convenção STCW 95. No que respeita à Convenção SOLAS 74/78, serão desenvolvidas normas adicionais a fim de tratar da sua regulamentação minuciosa, bem como a dos capítulos XI-1 e XI-2, o último dos quais incorpora o Código ISPS. 


Minutas de instruções para a incorporação do Capítulo XI foram preparadas e enviadas ao funcionário do Governo encarregado da redação de projetos. É provável que o Código ISPS seja incorporado em duas leis separadas que controlam navios e portos, respectivamente, o que exigirá a cooperação entre organismos (prevista nesse Código).   


Em 2000 foram introduzidas emendas à Lei sobre Embarques Marítimos de 1998, a fim de prever um procedimento de aceitação tácita de normas que incorporem Convenções da OMI de natureza técnica (que não tenham implicações de arrecadação, por exemplo). Essas normas poderão ser aprovadas sem passar obrigatoriamente por todo o processo parlamentar exigido na tramitação das leis que pode causar atrasos, principalmente quando áreas especializadas, como a dos embarques marítimos, estão envolvidas. 

Com relação à Convenção SUA e seu Protocolo, de 1988, os respectivos instrumentos jurídicos foram incorporados à Lei de Prevenção do Terrorismo de 2004. No momento, a Procuradoria-Geral examina os Protocolos de 2005, não havendo, aparentemente, maior obstáculo para que a Jamaica a eles adira no futuro. 

Os instrumentos sobre proteção do meio ambiente marítimo mencionados a seguir foram objeto de adesão ou ratificação: 

Convenção Internacional relativa à Intervenção em Alto-Mar em Casos de Acidentes com Poluição por Óleo (Convenção de Intervenção) de 1969. 

Protocolo relativo à Intervenção em Alto-Mar em Casos de Acidentes com Poluição por Óleo de 1973. 

Convenção Internacional sobre a Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento de Resíduos e Outros Matérias (Convenção de Londres) de 1972.

Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios, Anexos I-V (Convenção MARPOL) de 1973.

Protocolo de 1978 relativo à Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios de 1973. 

Convenção Internacional relativa à Preparação, Resposta e Cooperação em Casos de Poluição por Óleo (Convenção OPRC) de 1990.

Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil por Danos Causados por Poluição por Óleo (Convenção CLC 92) de 1992.

Convenção Internacional para o Estabelecimento de um Fundo Internacional para Compensação de Danos Causados pela Poluição por Óleo (Convenção FUND 92) de 1992.

Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil por Danos Causados pela Poluição por Combustíveis de Navios (Convenção Bunkers) de 2001.

Convenção sobre a Limitação das Indenizações Relativas às Reclamações Marítimas (Convenção LLMC) de 1976.

Protocolo de 1996 à Convenção sobre a Limitação das Indenizações Relativas às Reclamações Marítimas de 1976.


Todas as convenções acima citadas, exceto a Convenção LLMC e seu Protocolo, serão incorporadas na legislação sobre prevenção da poluição causada por navios para cujo efeito uma lei foi elaborada e está aberta a emendas. Espera-se que essa lei tramite no Parlamento na presente legislatura. A Convenção LLMC e seu Protocolo já estão incorporados na Lei sobre Embarques Marítimos, de 1998, e estabelecem limites de responsabilidade para reclamações de dano por poluição não cobertas pelas convenções sobre responsabilidade e compensação.


A Jamaica dá passos no momento no sentido de aderir ao Protocolo de 1997 referente à Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios (Anexo VI da Convenção MARPOL), de 1973, e o instrumento de ratificação deverá ser encaminhado à OMI dentro de poucos meses. A MAJ, que no momento examina a Convenção Internacional para o Controle e Gestão da Água de Lastro e Sedimentos de Navios, estará desempenhando um papel de liderança no próximo projeto de lastro global (GlobBallast) para a região, conforme antes se indicou.


Outros instrumentos que estão sendo estudados pela MAJ incluem a Convenção da OIT sobre Trabalho Marítimo, de 2006, que consolida a maioria das convenções sobre embarques marítimos dessa Organização, e a Convenção da OIT sobre Documentos de Identidade dos Marítimos, de 2003, que é em si mesma um dos componentes da estrutura legal internacional para a segurança marítima.

SEGURANÇA MARÍTIMA


O Ilustre Ministro da Habitação, Transporte, Águas e Obras (MHTWW) indicou, na reunião ministerial realizada no Brasil em agosto do ano passado, o acordo da Jamaica às emendas à Convenção SOLAS relativas a medidas de segurança marítima e ao Código Internacional para a Segurança dos Navios e das Instalações Portuárias. Houve desde então muitos novos desenvolvimentos em matéria de política e iniciativas orientadas para nossas instalações portuárias, bem como mais aquisições de equipamentos não-intrusivos, bastando dizer que todos os nossos portos de comércio internacional continuaram cumprindo as normas e padrões devidos. Os navios de nossa bandeira continuam atendendo aos seus requisitos de segurança e nessa área contamos com a assistência de várias organizações de segurança reconhecidas (RSOs).


Além disso, subscrevemos a Convenção Internacional para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Navegação Marítima, de 1988, e seu Protocolo do mesmo ano relativo à Segurança das Plataformas Fixas localizadas na Plataforma Continental (SUA). Os senhores também se lembrarão de que essa Convenção foi emendada em novembro do ano passado numa conferência diplomática realizada na OMI. Devemos assinar os Protocolos de 2005 no futuro próximo.


Enquanto o Código ISPS trata de ameaças ao transporte marítimo, a Convenção SUA penaliza criminalmente os atos terroristas contra navios e prevê processo e extradição dos transgressores. A Convenção SUA fecha, pois, o leque de medidas contra o terrorismo.


Alguns desenvolvimentos recentes dignos de nota relacionados com segurança marítima (MARSEC), incluindo o atendimento de manutenção, são:

1. A manutenção da Comissão Nacional de Credenciamento (NAC) para aprovação e endosso pela Autoridade Designada de levantamentos, planos e certificações.

2. A nomeação pela NAC de auditores específicos para monitorar o cumprimento do Código ISPS em todas as instalações portuárias.

3. A emenda às Normas da Baía sobre a zona de exclusão de 100 metros em volta dos navios em baías e portos.

4. As escoltas da Guarda Costeira para navios de cruzeiros e durante a sua permanência nos portos. A presença reforçada da Guarda Costeira e da Polícia Marítima contra o roubo à mão armada, especialmente em Kingston.

5. Os acordos internacionais que incluem a Iniciativa para a Segurança dos Contêineres (CSI).

6. A presença da Comissão Assessora sobre Segurança Portuária no Porto de Kingston, conforme recomendação do Código de Boas Práticas em Matéria de Segurança Portuária, da OMI/OIT.

7. Sistemas/Equipamento:

a)
Controle Eletrônico do Acesso e Sistema de Identificação – Por meio de vínculos com o Escritório de Registros Criminais da Polícia para o fornecimento de passe a todas as pessoas que ingressam nas áreas portuárias, incluindo caminhoneiros, pessoal do terminal e funcionários da alfândega.

b)
Câmaras Subaquáticas para Vigilância – Colocadas estrategicamente para inspecionar o descarregamento dos navios que chegam aos portos e o carregamento dos que partem.
c)
Controle de Circuito de TV para Vigilância de Segurança – De Kingston e Montego Bay para um centro de operações.
d)
 Unidades de Raios-X – Onze unidades de inspeção não-intrusivas operadas por antigos funcionários da Alfândega dos Estados Unidos e por pessoal local encarregado do cumprimento da lei:
Cinco sistemas móveis de imagem por raios gama com fonte de cobalto-60 para inspeção de contêiner 

Cinco sistemas de imagem por raios gama com fonte de cobalto-60 do tipo VACIS para carga paletizada  

Uma unidade tipo Eagle de Raios-X para inspeção de cargas de alta densidade (mercadorias refrigeradas), da marca Aracor 
E encomendas adicionais de máquinas de inspeção de palete.

e)
Rastreador de Vapor – Duas máquinas de rastreamento de vapor para detecção de material radioativo e drogas entorpecentes.

Controle e Cumprimento


Os supervisores do controle governamental dos portos da MAJ são os “Oficiais Devidamente Autorizados” (DAOs) nos termos da emenda XI-2 à Convenção SOLAS; eles contam com a assistência da Guarda Costeira e dos Pilotos da Marinha que são previamente notificados pelos navios da sua intenção de entrar nos portos jamaicanos, em conformidade com as emendas XI-2/9 à Convenção SOLAS sobre controle e cumprimento.

Responsabilidades do Estado da Bandeira 


A MAJ possui um amplo conjunto de dispositivos para monitorar a segurança estatutária e o cumprimento de disposições ambientais tanto no nível doméstico como em relação a órgãos internacionalmente reconhecidos; essas responsabilidades foram agora ampliadas para incluir as funções de supervisão e regulamentação da segurança marítima  mediante o uso de organizações de segurança reconhecidas fora do Hemisfério, em conformidade com o Código ISPS.

Dimensão/Cooperação Regional


Um curso da OMI de treinamento de liderança em matéria de segurança marítima (“Train the Trainer’s Course”) foi realizado pela MAJ em junho do ano passado, do qual vários Estados membros da CARICOM e entidades privadas desses Estados participaram. A finalidade desse curso foi preparar instrutores para ministrar treinamento em cascata em matéria de segurança marítima para a região. Embora o curso tenha tido êxito, a representação dos participantes não foi equilibrada e vários Estados não puderam comparecer por falta de recursos financeiros. A Jamaica também proporcionou um expositor para um curso semelhante realizado em Halifax, Canadá, em abril de 2005.


Ainda há falta de pessoal qualificado na CARICOM; outro “Train the Trainers Course” deverá ser realizado brevemente a fim de preencher as lacunas de capacidade, especialmente no caso dos oficiais de segurança (PFSOs) das instalações portuárias. 


A partilha de informações sobre segurança marítima na sub-região caribenha poderia ser muito melhorada. Dentro da CARICOM não há certamente um intercâmbio sistemático de informações sobre segurança marítima. Os Estados membros cujas administrações marítimas se reúnem pelo menos uma vez por ano no âmbito do controle governamental dos portos não contam com mecanismos formalmente instituídos nem com disposições estruturadas.  

Âmbito Estratégico da OEA para a Cooperação Interamericana em Matéria de Segurança Portuária


Embora a Jamaica compareça às reuniões e conferências que a Comissão Interamericana de Portos realiza no âmbito da Conferência para o Hemisfério Ocidental sobre Segurança Portuária, não houve grande avanço no trabalho prático, além da elaboração do documento de estrutura do qual constam os seis principais objetivos que foram definidos e são consistentes com o mandato ministerial da WHTI. Numa reunião recente da Conferência para o Hemisfério Ocidental sobre Segurança Portuária, da Comissão Interamericana de Portos, várias exposições foram feitas  e um projeto de plano de trabalho para o Grupo Técnico Assessor sobre Segurança Portuária 2006/7 indicou que grande parte do seu conteúdo ainda era um trabalho em desenvolvimento. Esse plano de trabalho está incluído no Anexo. 

CONTROLE GOVERNAMENTAL DOS PORTOS


A Jamaica é signatária e participante ativa do Memorando de Entendimento sobre o Controle Governamental dos Portos do Caribe (CMOU) que congrega, dentro da sub-região da CARICOM, nove membros plenos e cinco Estados observadores junto à WHTI. O CMOU estabeleceu a meta de inspeção de 15% dos navios de bandeira estrangeira que chegam a seus portos. Na realidade, entretanto, só dois dos Estados membros, incluindo a Jamaica, cumprem essa meta.


A secretaria do CMOU, cuja sede está instalada na Autoridade Marítima da Jamaica, em Kingston, também coordena o treinamento e a formação de capacidade para as administrações portuárias dos Estados membros. Há, ademais, um volume razoável de cooperação e coordenação de atividades de capacitação com o Assessor Regional Caribenho para Assuntos Marítimos (RMA), da OMI, lotado em Trinidad e Tobago.


O secretário do CMOU mantém uma ligação estreita com o MOU de Paris, comparece às suas reuniões na Europa e, mais recentemente, compareceu às reuniões relevantes da OMI, como as do Subcomitê de Implementação dos Estados da Bandeira, bem como a workshops e reuniões especiais que a OMI realizou em Londres.

Dimensão/Cooperação Extra-Regional


Não há vínculo com o MOU de Viña del Mar, embora pelo menos um Estado membro do MOU do Caribe seja membro desses dois regimes. Há vínculos razoavelmente bons com a Guarda Costeira dos Estados Unidos e muito bons com a secretaria do MOU de Paris. Já com o MOU de Tóquio os vínculos são parciais. Estados membros da WHTI participam dos dois últimos MOUs citados.

CONCLUSÃO


A Jamaica continua a cumprir as exigências, normas e padrões estabelecidos pela OMI e um esforço especialmente vigoroso está sendo feito no momento no sentido de introduzir as normas e padrões internacionais relevantes na legislação nacional. A incorporação mediante a metodologia de referência com vistas à agilização dos regulamentos técnicos foi aceita pelo Governo como a abordagem criteriosa.


A segurança marítima continua a receber a mais alta atenção dos níveis políticos, administrativos e operacionais tanto no âmbito do Governo como no dos setores privado e empresarial. 


Maior esforço é necessário para forjar relações mais estreitas e intensificar a colaboração com Estados membros da região da CARICOM a fim de proporcionar o compartilhamento de informações sobre segurança marítima, a capacitação de pessoal e a provisão geral de assistência com vistas ao maior desenvolvimento de capacidade dentro da arena marítima. Algumas das deficiências se devem à inadequação de recursos financeiros para os projetos prováveis. 

Apêndice ao

Relatório da Jamaica ao TWGSME

Kingston, 22 de agosto de 2006

PLANO DE TRABALHO PARA O “GRUPO TÉCNICO ASSESSOR” SOBRE SEGURANÇA PORTUÁRIA 2006/2007


Formar um banco de dados sobre capacitação em segurança que proporcionará aos Estados membros uma lista das oportunidades de capacitação em todo o Hemisfério. Essa informação será compilada pelos Coordenadores Regionais que foram organizados em 2003.


Prosseguir na coordenação e implementação do Âmbito Estratégico para a Cooperação Interamericana em Matéria de Proteção Portuária, conforme disposto na Resolução CECIP/RES.12 (VI-04), adotada em Manágua, em 3 de dezembro de 2004.


Iniciar um programa da Comissão Interamericana de Portos de assistência à implementação do Código ISPS a fim de proporcionar peritos para avaliarem as condições em outros Estados da OEA que buscam assistência, com vistas a determinar o nível de implementação do Código ISPS em seus países, conforme disposto na Resolução CECIP/RES.13 (VI-04), adotada em Manágua, em 3 de dezembro de 2004.  Os Coordenadores Regionais darão assistência a esse esforço.


Avaliar os resultados, na Guatemala, do programa piloto de análise de documento [OCAD CISI/CIP/RES. 64 (IV-05)], com vistas à consideração pelos países membros da possibilidade de uma adoção mais ampla desse programa na região. 


Participar da realização de uma conferência sobre segurança portuária no Hemisfério, na Venezuela, em 2006.


Coordenar a divulgação das informações e necessidades de capacitação em matéria de segurança, bem como identificar outras oportunidades de treinamento. Essa tarefa incluirá a coordenação com outras organizações internacionais (OMI, APEC, OIT, WHTI, OMA) a fim de complementar programas da CIP orientados para o fortalecimento da segurança portuária na região e evitar a duplicação de esforços. 

Anexo C: Atualização da OMI como um documento separado em Power Point
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